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	          ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

         MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA



PROJETO DE LEI Nº 182/2023
Cria Função Gratificada de Coordenador da Alimentação Escolar, extingue função de Assessor de Projetos Educacionais, e dá outras providências. 

Art. 1º Fica criado, no Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas, estabelecido pela Lei Municipal nº 181/87 e suas alterações, a seguinte função gratificada:

Quantidade                          Denominação                                              Código da FG                    

      01              Coordenador da Alimentação Escolar – 40h        FG-2 – Art. 12 - Lei nº 181/87

Art. 2.º Fica extinta, no Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas, estabelecido pela Lei Municipal nº 181/87 e suas alterações, a seguinte função gratificada:

 Quantidade                         Denominação                                           Código da FG                    

    01                  Assessor de Projetos Educacionais - 40h         FG-2 – Art. 12 - Lei nº 181/87

Art. 3º As especificações da função gratificada criada através da presente Lei, contendo a síntese dos deveres, exemplos de atribuições, condições de trabalho, requisitos para provimento e forma de recrutamento, são as que constam no Anexo I desta Lei.
Art. 4º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações específicas da Secretaria Municipal da Educação.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Teutônia, 24 de novembro de 2023.

Celso Aloísio Forneck

Prefeito Municipal

ANEXO I
FUNÇÃO: Coordenador da Alimentação Escolar – 40 horas

PADRÃO: FG 02

SÍNTESE DOS DEVERES: Atividades de nível superior, de alta complexidade, envolvendo o assessoramento técnico, administrativo e financeiro à Secretaria Municipal de Educação nas tomadas de decisões, garantindo o cumprimento das políticas da Alimentação Escolar. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Garantir a implementação do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), em conformidade com as responsabilidades específicas ao cargo de Responsável Técnico, implica na assunção da responsabilidade cível, penal e administrativa pelo PNAE do município. Dentre as atividades envolvidas, destacam-se o diagnóstico e acompanhamento do estado nutricional dos escolares, a elaboração, execução, acompanhamento e avaliação de diversos tipos de cardápios do PNAE, bem como o atendimento em dietoterapia para escolares com necessidades nutricionais especiais. Além disso, são incumbências do cargo a realização do planejamento, de forma cooperativa e/ou execução de ações de educação alimentar e nutricional nas escolas atendidas pelo PNAE. Isso inclui a elaboração de fichas técnicas do cardápio alimentar (per capita e custos), orientação e supervisão das atividades relacionadas à seleção, armazenamento, produção e distribuição dos alimentos do PNAE. Outras responsabilidades abrangem a elaboração e descrição da relação de alimentos, estudo técnico e termo de referência, avaliação de amostras de alimentos, fiscalização dos contratos relativos ao PNAE, controle da execução dos cardápios, número de refeições do PNAE. Além disso, participação nos processos de compra de equipamentos e utensílios para o PNAE, incluindo a elaboração e descrição do estudo técnico e termo de referência, avaliação de amostras e fiscalização dos contratos. A prestação de contas da execução física do PNAE também está sob a alçada do Responsável Técnico, assim como a implementação e avaliação de testes de aceitabilidade de novas restrições do programa. Coordenação e aplicação de formação continuada para as merendeiras atuantes no PNAE, bem como a elaboração e implementação dos Manuais de Boas Práticas para todos os Serviços de Alimentação e seus respectivos Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs), são atividades essenciais. Adicionalmente, a assessoria relacionada à execução técnica do PNAE junto ao Conselho de Alimentação Escolar (CAE) e à Comissão de Licitações, a avaliação técnica dos fornecedores da alimentação escolar, a implantação de normas regulatórias específicas do PNAE no âmbito municipal, e a supervisão e orientação de estagiários de nutrição também compõem o rol de responsabilidades do cargo.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a)  Carga Horária: 40 (quarenta) horas semanais.

b)   Sujeito a frequentar cursos de especialização.

REQUISITOS PARA O PROVIMENTO:

a) Ser servidor, ocupante de cargo de provimento efetivo;
b) Instrução: formação em curso superior de Nutrição.

PROJETO DE LEI Nº 182/2023
MENSAGEM JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras,

Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminhamos à apreciação e deliberação de Vossas Excelências a presente proposição, cujo objeto é a criação de 01 (uma) FG-2 de Coordenador(a) da Alimentação Escolar – 40 horas, fixado, em R$ 523,95 (quinhentos e vinte e três reais e noventa e cinco centavos) e a extinção de outra, de igual valor. 

O(A) Responsável pela Coordenação da Alimentação Escolar tem como atribuição garantir que a oferta de alimentação escolar atenda as necessidades nutricionais dos estudantes, durante o período letivo, em estrita observância às disposições da legislação vigente. Para uma gestão eficaz da Alimentação Escolar, o(a) coordenador(a) deve concentrar seus esforços na qualidade nutricional e sanitária dos alimentos selecionados para compor os Cardápios da Merenda Escolar. Além disso, é sua incumbência implementar estratégias pedagógicas e incentivos para promover o consumo alimentar por parte de todos os alunos. Ele(a) deve organizar, em colaboração com as escolas e os responsáveis pela manipulação dos alimentos, projetos e capacitações com o objetivo de reduzir desperdícios e garantir práticas adequadas e legais no armazenamento e manipulação dos alimentos. Outra responsabilidade relevante é envolver a comunidade no gerenciamento e fiscalização da merenda escolar das escolas. O(A) Responsável pela Coordenação da Alimentação Escolar deve seguir as determinações do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e demais legislações pertinentes, atendendo às exigências do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) para o cargo em questão.

Ainda a nova função criada abrange as 40 (quarenta) horas da jornada de trabalho, sem impactar orçamentariamente, em face da extinção da função gratificada de Assessor de Projetos Educacionais – 40 horas, tratando-se apenas de uma reorganização funcional para melhor atender às atuais necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

Assim, permaneço na expectativa de apreciação e aprovação da matéria.   

Celso Aloísio Forneck

Prefeito Municipal
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